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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. 
OMISSÕES. AUSÊNCIA. PRETENSÃO DE APLICAÇÃO, POR 
ANALOGIA, DO TEMA 692/STJ. NÃO IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 
FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 283/STF. 
AFRONTA À COISA JULGADA. SÚMULAS 7/STJ, 283/STF E 284/STF. ART. 
104 DO CDC. DISPOSITIVO NÃO INDICADO COMO VIOLADO NO 
RECURSO ESPECIAL. PEDIDO SUBSIDIÁRIO. SÚMULA 284/STF.
1. Em síntese, a controvérsia diz respeito à possiblidade, diante das circunstâncias do 
caso concreto, de devolução ao erário de valores recebidos, em tese, por força de 
decisão provisória no Mandado de Segurança n. 0020541-40.2001.4.01.3400.
2. Rejeitada a alegação de afronta ao art. 1.022, II, do CPC. Ao contrário do que 
afirma a parte embargante, não há vício no decisum embargado. Seus argumentos 
denotam o intuito de rediscutir o mérito do julgado, e não o de solucionar omissão, 
contradição ou obscuridade.
3. Consta no acórdão de fls. 1.169-1.180, e-STJ, proferido em juízo de conformação: 
"Ademais, há que se ponderar que a controvérsia sub judice tem por objeto a 
devolução ao erário de valores recebidos em virtude de erro da Administração 
na interpretação da situação jurídica então existente, hipótese diversa daquela 
a que se refere o Tema nº 692. (...) Além disso, a rubrica objeto da reposição ao 
erário foi nominada nos contracheques do(s) servidor(es) pela própria Administração 
como DECISÃO JUDICIAL TRAN JUG–AT (ativos) ou DECISÃO JUDICIAL 
TRAN JUG-APO (aposentados), e não DECISÃO JUDICIAL N TRAN JU, 
circunstância que, certamente, induziu-o(s) a crer de que se tratava de 
adimplemento em caráter definitivo (boa-fé)".
4. Na petição de fl. 1.195, e-STJ, a Universidade Federal de Santa Catarina limitou-
se a ratificar os termos do Recurso Especial, sem acréscimos de fundamentação. 
Deixou, por isso, de impugnar especificamente as razões acima transcritas, o 
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que atrai a incidência da Súmula 283/STF.
5. Ademais, diante das circunstâncias do caso concreto, o Tribunal a quo afastou 
o Tema 692/STJ e aplicou a tese fixada no Tema 1.009/STJ, que tem a 
seguinte redação: "Os pagamentos indevidos aos servidores públicos decorrentes de 
erro administrativo (operacional ou de cálculo), não embasado em interpretação 
errônea ou equivocada da lei pela Administração, estão sujeitos à devolução, ressal
vadas as hipóteses em que o servidor, diante do caso concreto, comprova sua 
boa-fé objetiva, sobretudo com demonstração de que não lhe era possível constatar 
o pagamento indevido". De fato, mostra-se inviável a aplicação do Tema 692/STJ 
sem considerar as peculiaridades deste caso.
6. Com efeito, o Tribunal de origem afirmou categoricamente que: a) o 
pagamento dos valores no período de agosto de 2002 a dezembro de 2007 
decorreu exclusivamente de erro da Administração Pública na interpretação 
dos efeitos da decisão judicial proferida no Mandado de Segurança  0020541-
40.2001.4.01.3400; e b) os contracheques dos servidores indicavam que a verba 
derivava de cumprimento de decisão transitada em julgado, o que "certamente, 
induziu-o(s) a crer de que se tratava de adimplemento em caráter definitivo 
(boa-fé)".
7. Logo, para acolher a assertiva da Universidade de que não houve erro de sua 
parte na interpretação do comando judicial que acarretou o pagamento da vantagem 
pelo período controvertido, bem como de que o acórdão recorrido teria violado a 
coisa julgada formada no mandamus, é indispensável revolver o contexto fático-
probatório dos autos, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ.
8. Ainda quanto à suposta ofensa à coisa julgada, o Tribunal a quo afirmou, à luz do 
art. 104 do CDC, "ser inaproveitável e inoponível a coisa julgada formada na ação 
coletiva para quem litiga individualmente e não desistiu de sua ação". No Recurso 
Especial, não houve impugnação adequada a esse fundamento, o que atrai a 
incidência das Súmulas 283/STF e 284/STF. No Agravo Interno, a recorrente 
defende que a aferição da afronta à coisa julgada não demanda reexame do contexto 
fático-probatório dos autos, mas apenas a interpretação do art. 104 do CDC. No 
entanto, o dispositivo não foi apontado como violado no Recurso Especial, o que 
impede a análise da pretensão recursal.
9. O pedido subsidiário para que sejam, ao menos, devolvidos ao erário valores 
pagos entre 17 de julho de 2001 a 9 de agosto de 2002 esbarra nos mesmos óbices 
sumulares acima delineados. Além disso, a parte não indicou, no Recurso Especial, 
o dispositivo legal que fundamentaria esse pleito, o que atrai a incidência da Súmula 
284/STF.
10. Agravo Interno não provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos 
do voto do Sr. Ministro-Relator.

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva Santos, Afrânio 
Vilela e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                    Brasília, 02 de abril de 2024.
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Ministro Herman Benjamin 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. 
OMISSÕES. AUSÊNCIA. PRETENSÃO DE APLICAÇÃO, POR 
ANALOGIA, DO TEMA 692/STJ. NÃO IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 
FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 283/STF. 
AFRONTA À COISA JULGADA. SÚMULAS 7/STJ, 283/STF E 284/STF. ART. 
104 DO CDC. DISPOSITIVO NÃO INDICADO COMO VIOLADO NO 
RECURSO ESPECIAL. PEDIDO SUBSIDIÁRIO. SÚMULA 284/STF.
1. Em síntese, a controvérsia diz respeito à possiblidade, diante das circunstâncias do 
caso concreto, de devolução ao erário de valores recebidos, em tese, por força de 
decisão provisória no Mandado de Segurança n. 0020541-40.2001.4.01.3400.
2. Rejeitada a alegação de afronta ao art. 1.022, II, do CPC. Ao contrário do que 
afirma a parte embargante, não há vício no decisum embargado. Seus argumentos 
denotam o intuito de rediscutir o mérito do julgado, e não o de solucionar omissão, 
contradição ou obscuridade.
3. Consta no acórdão de fls. 1.169-1.180, e-STJ, proferido em juízo de conformação: 
"Ademais, há que se ponderar que a controvérsia sub judice tem por objeto a 
devolução ao erário de valores recebidos em virtude de erro da Administração 
na interpretação da situação jurídica então existente, hipótese diversa daquela 
a que se refere o Tema nº 692. (...) Além disso, a rubrica objeto da reposição ao 
erário foi nominada nos contracheques do(s) servidor(es) pela própria Administração 
como DECISÃO JUDICIAL TRAN JUG–AT (ativos) ou DECISÃO JUDICIAL 
TRAN JUG-APO (aposentados), e não DECISÃO JUDICIAL N TRAN JU, 
circunstância que, certamente, induziu-o(s) a crer de que se tratava de 
adimplemento em caráter definitivo (boa-fé)".
4. Na petição de fl. 1.195, e-STJ, a Universidade Federal de Santa Catarina limitou-
se a ratificar os termos do Recurso Especial, sem acréscimos de fundamentação. 
Deixou, por isso, de impugnar especificamente as razões acima transcritas, o 
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que atrai a incidência da Súmula 283/STF.
5. Ademais, diante das circunstâncias do caso concreto, o Tribunal a quo afastou 
o Tema 692/STJ e aplicou a tese fixada no Tema 1.009/STJ, que tem a 
seguinte redação: "Os pagamentos indevidos aos servidores públicos decorrentes de 
erro administrativo (operacional ou de cálculo), não embasado em interpretação 
errônea ou equivocada da lei pela Administração, estão sujeitos à devolução, ressal
vadas as hipóteses em que o servidor, diante do caso concreto, comprova sua 
boa-fé objetiva, sobretudo com demonstração de que não lhe era possível constatar 
o pagamento indevido". De fato, mostra-se inviável a aplicação do Tema 692/STJ 
sem considerar as peculiaridades deste caso.
6. Com efeito, o Tribunal de origem afirmou categoricamente que: a) o 
pagamento dos valores no período de agosto de 2002 a dezembro de 2007 
decorreu exclusivamente de erro da Administração Pública na interpretação 
dos efeitos da decisão judicial proferida no Mandado de Segurança  0020541-
40.2001.4.01.3400; e b) os contracheques dos servidores indicavam que a verba 
derivava de cumprimento de decisão transitada em julgado, o que "certamente, 
induziu-o(s) a crer de que se tratava de adimplemento em caráter definitivo 
(boa-fé)".
7. Logo, para acolher a assertiva da Universidade de que não houve erro de sua 
parte na interpretação do comando judicial que acarretou o pagamento da vantagem 
pelo período controvertido, bem como de que o acórdão recorrido teria violado a 
coisa julgada formada no mandamus, é indispensável revolver o contexto fático-
probatório dos autos, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ.
8. Ainda quanto à suposta ofensa à coisa julgada, o Tribunal a quo afirmou, à luz do 
art. 104 do CDC, "ser inaproveitável e inoponível a coisa julgada formada na ação 
coletiva para quem litiga individualmente e não desistiu de sua ação". No Recurso 
Especial, não houve impugnação adequada a esse fundamento, o que atrai a 
incidência das Súmulas 283/STF e 284/STF. No Agravo Interno, a recorrente 
defende que a aferição da afronta à coisa julgada não demanda reexame do contexto 
fático-probatório dos autos, mas apenas a interpretação do art. 104 do CDC. No 
entanto, o dispositivo não foi apontado como violado no Recurso Especial, o que 
impede a análise da pretensão recursal.
9. O pedido subsidiário para que sejam, ao menos, devolvidos ao erário valores 
pagos entre 17 de julho de 2001 a 9 de agosto de 2002 esbarra nos mesmos óbices 
sumulares acima delineados. Além disso, a parte não indicou, no Recurso Especial, 
o dispositivo legal que fundamentaria esse pleito, o que atrai a incidência da Súmula 
284/STF.
10. Agravo Interno não provido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno contra decisão que conheceu do Recurso Especial 

da Universidade Federal de Santa Catarina apenas no que diz respeito à alegada violação 

do art. 1.022 do CPC e, nessa extensão, negou-lhe provimento.

Nas razões do Recurso (fls. 1315-1340, e-STJ), alega-se:
 
É totalmente improcedente o argumento aventado pelos embargantes, no 
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sentido de que “não foram impugnados os novos fundamentos apresentados pelo 
Tribunal de Origem”.

Observa-se que o Tribunal de Origem, ao apreciar a aplicação do Tema 
692 ao presente feito, não agregou qualquer fundamento a ser rebatido pela UFSC, 
sendo inaplicável, por conseguinte, ao caso em espécie, data maxima venia, o não 
conhecimento do recurso “ante a deficiência das razões recursais e a inexistência de 
ataque a fundamento autônomo, consoante as Súmulas 284 e 283 do STF, aplicadas 
por analogia”.

 
O Agravo Interno foi interposto em duplicidade, conforme se verifica às fls. 

1341-1366, e-STJ.

Impugnação às fls. 1371-1379, e-STJ.

É o relatório.

VOTO

Os autos foram recebidos neste Gabinete em 20.11.2023.

A irresignação não merece prosperar, pois não foram apresentados argumentos 

suficientes para a reforma da decisão agravada.

Em síntese, a controvérsia diz respeito à possiblidade de devolução ao erário 

de valores recebidos, em tese, por força de decisão provisória no Mandado de Segurança 

n. 0020541-40.2001.4.01.3400, diante das circunstâncias do caso.

Ao contrário do que afirma a parte embargante, não há vício no decisum 

embargado. Suas alegações denotam o intuito de rediscutir o mérito do julgado, e não o 

de solucionar omissão, contradição ou obscuridade. A controvérsia foi assim 

dirimida (grifei):
 

Preliminar de litispendência/coisa julgada relativamente ao Mandado de 
Segurança coletivo 2001.34.00.020574-8.

A sentença reconheceu coisa julgada material formada pelo Mandado de 
Segurança coletivo 2001.34.00.020574-8, em face do que extinguiu o processo sem 
exame do mérito.

De fato, a questão aqui debatida pela ótica dos interesse individuais dos 
autores está relacionada ao objeto do Mandado de Segurança coletivo 
2001.34.00.020574-8 (número atual 0020541-40.2001.4.01.3400) impetrado pelo 
Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior na justiça 
federal do Distrito Federal, e que transitou em julgado em 18-08-2018, após a 
negativa de seguimento ao ARE 1091811 pelo STF.

Naquela ação coletiva, a discussão envolveu o direito ou não à 
manutenção do pagamento da parcela relativa à URP aos servidores após a migração 
destes para o regime estatutário, considerando que a parcela fora-lhes reconhecida 
como devida pela Justiça do Trabalho quando ainda eram regidos pelo regime 
celetista. O mandado de segurança foi impetrado pelo sindicato na justiça federal de 
1ª Região após a administração da Universidade ter cessado os pagamentos da URP 
em julho de 2001, após discussão sobre os limites temporais dos efeitos daquela 
sentença trabalhista, travada em sede de execução. Apesar de ter sido deferida 
liminar logo no início do mandado de segurança, determinando o restabelecimento 
do pagamento da rubrica, confirmada depois na sentença, o pedido de 
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reconhecimento do direito à manutenção do recebimento da URP foi ao final 
rejeitado por acórdão do TRF1, confirmado pelos tribunais superiores. Mas os 
servidores acabaram dispensados de restituir os valores recebidos, afora os valores 
recebidos por força de liminar deferida naquele próprio mandado de segurança, 
enquanto vigorou (período de 17 de julho de 2001 e 9 de agosto de 2002), conforme 
o acórdão do TRF1, também confirmado nessa parte em face da negativa de 
seguimento aos recursos especial e extraordinário.

Ocorre que essa ação coletiva, ainda que em trâmite quando esta ação foi 
proposta, e desde agosto de 2018 já julgada definitivamente, não induz 
litispendência nem faz coisa julgada em relação às ações individuais.

Com efeito, quanto à litispendência, a regra do art. 104 da Lei 8.078/90 
(Código do Consumidor), ao afastar os autores de ações individuais da possibilidade 
de se valerem dos efeitos de eventual julgamento de procedência na ação coletiva 
caso não requeiram a suspensão das ações individuais, admite implicitamente a 
possibilidade de coexistência das ações individual e coletiva. Se a sentença de 
procedência na ação coletiva não aproveita aos autores de ações individuais que 
delas não desistirem, a conclusão que se impõe é que eles podem seguir nas ações 
individuais, e a relação jurídica controvertida com a parte ré será equacionada nesta 
ação individual. Portanto, não se há de falar em litispendência.

Quanto à coisa julgada, versando aquela demanda coletiva sobre direitos 
individuais homogêneos, e sendo a sentença trânsita em julgado de improcedência 
do pedido, a coisa julgada material quanto à inexistência do direito controvertido 
alcança apenas aqueles substituídos que tenham eventualmente intervindo no feito 
na condição de litisconsortes ativos, conforme disposições contidas nos arts. 81, par. 
único, III, e 103, III, § 2º, da Lei8.078/90 (Código do Consumidor), aplicáveis ao 
caso, e que tem o seguinte teor:

(...)
No caso, não tendo os autores requerido a suspensão da ação individual 

nem intervindo na ação coletiva como litisconsortes, não há óbice para a propositura 
da ação individual, pois não resta configurada a litispendência e a coisa julgada 
formada na ação coletiva não os alcança.

(...)
No caso concreto, em grande parte do período controvertido (de 

agosto de 2002 a dezembro de 2007), os pagamentos efetuados decorreram de 
erro da administração da Universidade na interpretação dos efeitos de ação 
judicial em curso, ao entender estar obrigada a permanecer pagando a rubrica 
relativa à URP de fevereiro de 1989 enquanto não transitasse em julgado o mandado 
de segurança coletivo impetrado pelo sindicato contra a suspensão dos pagamentos 
da parcela. Essa posição esteve fundada em manifestações expressas de 
procurador federal, do que resultou inclusive a imputação de ato de 
improbidade administrativa ao agente responsável por tal posicionamento.

Portanto, quanto ao período pago por erro da administração na 
interpretação dos efeitos da ação judicial então em curso, não há que se falar na 
obrigatoriedade de devolução do que foi indevidamente recebido, pois configurada a 
boa-fé dos servidores.

(...)
Assim, quer no relativo às parcelas remuneratórias recebidas pelo 

servidor de boa-fé, por erro da administração, quer no relativo àquelas 
recebidas por força de decisão judicial posteriormente revogada ou reformada, 
é inexigível do servidor a devolução dos valores percebidos.

 
Ademais, conforme anotado na decisão monocrática, consta no acórdão de fls. 

1.169-1.180, e-STJ, proferido em juízo de conformação (grifei):
 

Ademais, há que se ponderar que a controvérsia sub judice tem por 
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objeto a devolução ao erário de valores recebidos em virtude de erro da 
Administração na interpretação da situação jurídica então existente, hipótese 
diversa daquela a que se refere o Tema nº 692.

(...)
Além disso, a rubrica objeto da reposição ao erário foi nominada nos 

contracheques do(s) servidor(es) pela própria Administração como DECISÃO 
JUDICIAL TRAN JUG–AT (ativos) ou DECISÃO JUDICIAL TRAN JUG-APO 
(aposentados), e não DECISÃO JUDICIAL N TRAN JU, circunstância que, 
certamente, induziu-o(s) a crer de que se tratava de adimplemento em caráter 
definitivo (boa-fé).

 
Portanto, a controvérsia não foi decidida nos termos do Tema 692/STJ, mas do 

Tema 1.009/STJ, quando esta Corte Superior firmou a seguinte tese: "os pagamentos 

indevidos aos servidores públicos decorrentes de erro administrativo (operacional ou de 

cálculo), não embasado em interpretação errônea ou equivocada da lei pela 

Administração, estão sujeitos à devolução, ressalvadas as hipóteses em que o servidor, 

diante do caso concreto, comprova sua boa-fé objetiva, sobretudo com demonstração 

de que não lhe era possível constatar o pagamento indevido." De fato, mostra-se inviável 

a aplicação do Tema 692/STJ sem considerar as peculiaridades deste caso.

Na petição de fl. 1.195, e-STJ, a UFSC limitou-se a ratificar os termos do 

Recurso Especial, sem acréscimos de fundamentação. Deixou, por isso, de impugnar 

especificamente o fundamento acima transcrito, o que atrai a incidência da Súmula 

283/STF.

No mesmo sentido, cito jurisprudência desta Corte Superior em casos 

envolvendo a mesma celeuma:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. MANDADO DE 
SEGURANÇA COLETIVO E AÇÃO INDIVIDUAL. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 
DO CPC NÃO DEMONSTRADA. ARTS. 53 E 54 DA LEI 9.784/1999. 
VIOLAÇÃO NÃO DEMONSTRADA. SÚMULA 284/STF. COISA JULGADA. 
SÚMULA 7/STJ. FUNDAMENTOS NÃO REBATIDOS APÓS JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO. SÚMULA 283/STF. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
SÚMULA 7/STJ.

1. Afasta-se a indicada infringência ao art. 1.022 do CPC/2015, pois não 
se constatam omissão, obscuridade, contradição ou erro material no acórdão 
recorrido capazes de torná-lo nulo. O Colegiado originário apreciou a demanda de 
forma clara e precisa, deixando bem delineados os motivos e fundamentos que 
embasaram o decisum.

2. A parte sustenta que os arts. 53 e 54 da Lei 9.784/1999 foram 
violados, mas deixa de apontar, de forma clara, o vício em que teria incorrido o 
acórdão impugnado. Assim, é inviável o conhecimento do Apelo Nobre nesse ponto, 
ante o óbice da Súmula 284/STF.

3. Quanto à questão referente à suposta ofensa à coisa 
julgada/litispendência, o Recurso não ultrapassa o juízo de admissibilidade. Isso 
porque é evidente que para modificar a diretriz firmada no acórdão recorrido, seria 
necessário exceder as razões nele colacionadas, o que demandaria incursão no 
contexto fático-probatório dos autos, providência vedada na via eleita conforme a 
Súmula 7 do STJ.
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4. O Tribunal de origem, reapreciando a matéria em virtude do 
julgamento do Tema 692/STJ, proferiu decisão em juízo de retratação em que 
consignou o seguinte: "(2) na tese jurídica vinculante, há expressa referência à 
devolução de valores pelo autor da ação, e o pagamento sub judice decorreu de 
decisão judicial proferida em demanda coletiva, e não individual (ou seja, a ação foi 
proposta por entidade sindical, e não pelo servidor público), e, de acordo com a 
documentação acostada aos autos, a rubrica - objeto da reposição ao erário - foi 
nominada nos contracheques do(s) servidor(es) pela própria Administração 
como DECISÃO JUDICIAL TRAN JUG–AT (ativos) ou DECISÃO JUDICIAL 
TRAN JUG-AP (aposentados) - e não DECISÃO JUDICIAL N TRAN JU -, o 
que, certamente, induziu-o(s) à crença de que se tratava de adimplimento em 
caráter definitivo (boa fé).(...) Nessa linha, o tema n.º 1.009 ("Os pagamentos 
indevidos aos servidores públicos decorrentes de erro administrativo (operacional ou 
de cálculo), não embasado em interpretação errônea ou equivocada da lei pela 
Administração, estão sujeitos à devolução, ressalvadas as hipóteses em que o 
servidor, diante do caso concreto, comprova sua boa-fé objetiva, sobretudo com 
demonstração de que não lhe era possível constatar o pagamento indevido").". 
Apesar de devidamente intimado do referido decisum que rejeitou a retratação 
(fl. 1.557, e-STJ), o recorrente não atualizou o Recurso Especial para infirmar o 
novo argumento. Dessa maneira, tratando-se de elementos aptos, por si sós, a 
manter o acórdão combatido, aplica-se à espécie, por analogia, o óbice da 
Súmula 283/STF: "É inadmissível o Recurso Extraordinário, quando a decisão 
recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange 
todos eles".

5. Considerando a fundamentação do acórdão objeto do Recurso 
Especial, os argumentos utilizados pela parte recorrente somente poderiam ter sua 
procedência verificada mediante o necessário reexame de matéria fática, não 
cabendo a esta Corte, a fim de alcançar conclusão diversa, reavaliar o conjunto 
probatório dos autos, em conformidade com a Súmula 7/STJ.

6. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp 1.852.212/SC, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda 

Turma, DJe de 18/12/2023)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 

NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. URP. VALORES 
RECEBIDOS POR TEMPO SUPERIOR AO DEVIDO. RESTITUIÇÃO 
INDEVIDA, NO CASO CONCRETO. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 
E 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. INCONFORMISMO. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO 
DO APELO NOBRE. SÚMULAS 283 E 284/STF. REVOLVIMENTO 
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial 
interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015.

II. Na origem, trata-se de demanda ajuizada pela parte ora recorrida, em 
face da Universidade Federal de Santa Catarina - UFSC, ora agravante, objetivando, 
em síntese, a declaração da nulidade do ato administrativo que determinou a 
devolução dos valores recebidos a titulo de URP, no período de julho de 2001 a 
dezembro de 2007, bem como desobrigar os autores de proceder a devolução de 
quaisquer quantias a esse título.

III. Não há falar, na hipótese, em violação ao art. 1.022, II, do 
CPC/2015, porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão 
deduzida, de vez que os votos condutores do acórdão recorrido e do aresto proferido 
em sede de Embargos de Declaração apreciaram fundamentadamente, de modo 
coerente e completo, as questões necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, 
contudo, solução jurídica diversa da pretendida.

IV. Na forma da jurisprudência do STJ, não se pode confundir decisão 
contrária ao interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de 
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prestação jurisdicional. Nesse sentido: STJ, EDcl no REsp 1.816.457/SP, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/05/2020; AREsp 
1.362.670/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 31/10/2018; REsp 801.101/MG, Rel. Ministra DENISE 
ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 23/04/2008.

V. Considerando a fundamentação do acórdão, objeto do Recurso 
Especial, quanto à não configuração de coisa julgada/litispendência (arts. 337, §§ 1º 
e 3º, 485, V, 502 e 503 do CPC/2015), no caso concreto, os argumentos utilizados 
pela parte recorrente somente poderiam ter sua procedência verificada mediante o 
necessário reexame de matéria fática, não cabendo a esta Corte, a fim de alcançar 
conclusão diversa, reavaliar o conjunto probatório dos autos, em conformidade com 
a Súmula 7/STJ.

VI. A Corte de origem, fundamentada em precedentes que transcreve, 
consignou que: "adoto o entendimento dominante no STF quanto ao ponto, no 
sentido de ser desnecessária a devolução de parcelas remuneratórias recebidas por 
decisão judicial não definitiva, posteriormente revogada ou reformada. (...) No 
Supremo Tribunal Federal o entendimento sustentado tem sido diverso. A questão já 
foi submetida a exame na sistemática de recursos extraordinários repetitivos, sendo 
catalogada como Tema 799/STF - Possibilidade da devolução de valores recebidos 
em virtude de tutela antecipada posteriormente revogada. Ocorre que o Plenário 
Virtual, na fase inicial do julgamento, entendeu que a questão, a par de não atender 
ao requisito da repercussão geral, não se resolvia pela aplicação de preceitos 
constitucionais, envolvendo apenas matéria infraconstitucional. Portanto, a questão 
não foi conhecida naquela sistemática de recursos repetitivos. Entretanto, a questão 
tem emergido reiteradamente em demandas envolvendo questões funcionais de 
servidores públicos submetidas à apreciação do STF, que tem decidido sempre num 
mesmo sentido, qual seja, pela desnecessidade de restituição dos valores recebidos 
em decorrência de decisão judicial posteriormente revogada ou reformada. Assim foi 
decidido, por exemplo, no julgamento do RE 976.610 (decisão de 26-02-2018), em 
que foi reafirmada pelo Plenário Virtual jurisprudência dominante do STF, no 
sentido da inexistência do direito de servidores militares do Estado da Bahia a 
determinada vantagem fundada no princípio da isonomia, tendo sido, então, 
'dispensada a devolução de valores eventualmente recebidos de boa-fé até a data de 
conclusão do presente julgamento' (...) Como disse anteriormente, adoto esse 
entendimento dominante no STF quanto ao ponto. O recebimento de parcelas de 
natureza alimentar em decorrência de decisão judicial, ainda que precária, configura 
recebimento de boa-fé. No caso, a aferição da boa-fé tem de partir dos parâmetros e 
conceitos próprios do direito processual, considerando que o recebimento das 
parcelas se deu no bojo e em decorrência de processo judicial. A propósito, o direito 
processual conceitua a boa-fé, contrario sensu, ao definir a litigância de má-fé no 
artigo 80do atual CPC (art. 17 do CPC-73). Portanto, a não ser que o autor tenha 
comparecido em juízo de má-fé, propondo a ação com base em documentos 
adulterados, falseando intencionalmente a verdade dos fatos, induzindo o juízo a 
erro, ou incidindo em outra das hipóteses previstas no mencionado artigo 80do CPC, 
deve-se pressupor que o recebimento das parcelas em decorrência do processo se 
deu de boa-fé. Dada a natureza alimentar da rubrica (cuja necessidade e premência 
justificam em regra a determinação do pagamento antes do trânsito em julgado, 
mediante a antecipação da tutela ou execução provisória), é natural que os valores 
tenham sido consumidos, não se podendo exigir do jurisdicionado que tivesse 
tomado precauções para viabilizar eventual e futura devolução. Portanto, pelos 
motivos acima expostos, julgo serem irrepetíveis parcelas remuneratórias pagas a 
servidores públicos por força de decisão judicial, enquanto em vigor, ainda que 
posteriormente revogada ou reformada. (....) A propósito, o STF tem decisões 
específicas para o caso das parcelas recebidas por reflexo de decisão judicial 
relativas à URP de fevereiro de 1989,no sentido da inexigibilidade da restituição, 
considerando a oscilação que se verificava na jurisprudência, inclusive do STF, 
quanto aos reflexos da coisa julgada, reconhecendo direito a determinado reajuste, 
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na remuneração futurados servidores. Nesse sentido são os julgados abaixo: (...) 
Assim, quer no relativo às parcelas remuneratórias recebidas pelo servidor de boa-fé, 
por erro da administração, quer no relativo àquelas recebidas por força de decisão 
judicial posteriormente revogada ou reformada, é inexigível do servidor a devolução 
dos valores percebidos". Esclareceu, no julgamento dos Embargos Declaratórios: 
"Contudo, conquanto o STJ e esta Corte tenha firmado a tese de que, sendo a tutela 
antecipada provimento de caráter provisório e precário, a sua futura revogação 
acarreta a restituição dos valores recebidos, o presente caso apresenta peculiaridades 
que devem ser levadas em consideração. Os autores foram beneficiados pela Ação 
Trabalhista nº 561/1989,ajuizada pelo Sindicato Nacional dos Docentes das 
Instituições de Ensino Superior - ANDES, tendo sido reconhecido na ocasião o 
direito ao reajuste remuneratório específico (URP de fevereiro/1989- 26/06% - 
Plano Verão). Coma incorporação do reajuste, referida verba passou a ser paga em 
rubrica específica, até que em 2002 a Administração, reapreciando a questão, 
reputou que o percentual deveria ser deduzido em datas-bases posteriores, o que 
acarretaria a cessação ainda em dezembro de 1989. Determinada a cessação, o 
sindicato ajuizou nova ação coletiva, sob o nº 2001.34.00.020574-8 perante a 17ª 
Vara Federal de Brasília, com o intuito de reverter a supressão do pagamento da 
URP. Em referida ação, foi deferida antecipação de tutela em 07/2001, garantindo a 
manutenção dos pagamentos em favor dos servidores substituídos, a qual foi 
confirmada por sentença. Tal decisão foi reformada em outubro de 2007 no 
julgamento do recurso de apelação pelo Tribunal Regional Federal da 1ª Região, 
tendo transitada em julgado em 26/08/2015. Com isso, pretende agora a UFSC 
cobrar do servidor tudo o que foi pago a título de URP desde a data em que obstado 
o desconto por força do deferimento da decisão provisória no processo 
2001.34.00.020574-8. Ressalte-se que em março/2016 os autores foram notificados 
acerca da necessidade de reposição ao erário. No caso, o longo tempo decorrido, a 
natureza alimentar da verba e as particularidades do caso em apreço conferem-lhe 
características peculiares, as quais devem ser ponderadas para se solucionar o litígio. 
Por outro lado, trata-se o percentual referente à URP de parcela remuneratória que 
foi incorporada à folha de pagamentos entre as décadas de1980 e 1990, incorporação 
que decorreu, tenha ou não havido interpretação equivocada do título, em tese, de 
decisão judicial (ação trabalhista). Os servidores, saliente-se, figuraram como 
substituídos, pelo que a iniciativa, de rigor, sequer foi pessoal. Ainda assim, 
beneficiados pelo título, tiveram reconhecido o direito à incorporação. Não soa 
desarrazoada a afirmação de que, em tese, os valores, até que afirmado em definitivo 
que deveria ocorrer a cessação, estavam sendo recebidos (e a própria Administração, 
como já afirmado, entendia assim) por força de decisão judicial (ação trabalhista). 
Sendo este o quadro, defensável, em princípio, a aplicação da mesma ratio que 
inspirou os precedentes do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que descabida 
a restituição de valores recebidos por conta de decisão judicial transitada em 
julgado: (...)'. Em sequência, o Tribunal de origem, reapreciando a matéria em 
virtude do julgamento do Tema 692/STJ, acresceu o seguinte: "Além disso, a 
rubrica objeto da reposição ao erário foi nominada nos contracheques do(s) 
servidor(es) pela própria Administração como DECISÃO JUDICIAL TRAN 
JUG–AT (ativos) ou DECISÃO JUDICIAL TRAN JUG-APO (aposentados), e 
não DECISÃO JUDICIAL N TRAN JU, circunstância que, certamente, 
induziu-o(s) a crer de que se tratava de adimplimento em caráter definitivo 
(boa fé). Corroborando esse raciocínio, cito o seguinte julgado do Superior Tribunal 
de Justiça: (...)". Entretanto, tais fundamentos não foram especificamente 
impugnados pela parte recorrente, nas razões do Recurso Especial. Portanto, 
incide, na hipótese, a Súmula 283/STF, que dispõe: "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento 
suficiente e o recurso não abrange todos eles".

VII. Se não bastasse, considerando a fundamentação supra 
transcrita, os argumentos utilizados pela parte recorrente somente poderiam 
ter sua procedência verificada mediante o necessário reexame de matéria fática, 
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não cabendo a esta Corte, a fim de alcançar conclusão diversa, reavaliar o 
conjunto probatório dos autos, em conformidade com a Súmula 7/STJ.

VIII. Por fim, no tocante ao pedido sucessivo, a parte recorrente deixou 
de indicar o dispositivo que teria sido violado pelo Tribunal de origem, no ponto, o 
que atrai, mais uma vez, o óbice da Súmula 284/STF.

IX. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1.849.815/SC, Rel. Min. Assusete Magalhães, Segunda 

Turma, DJe de 19/12/2023)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO 

NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO. OFENSA AOS ARTS. 11, 489, II E § 1º, IV, 1022, PARÁGRAFO 
ÚNICO, II, DO CPC/2015. INOVAÇÃO RECURSAL EM SEDE DE AGRAVO 
INTERNO. INVIABILIDADE. VIOLAÇÃO DO ART. 1022 DO CPC/2015. 
INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. OFENSA AOS 
ARTS. 337, §§ 1º e 3º, E 302 DO CPC/2015. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 
284/STF NÃO IMPUGNADA NAS RAZÕES DO AGRAVO INTERNO. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. ART. 1021, § 1º, DO CPC/2015 E ART. 
259, § 2º, DO RISTJ. REPOSIÇÃO AO ERÁRIO. VALORES RECEBIDOS EM 
RAZÃO DE ERRO OPERACIONAL DA ADMINISTRAÇÃO. REVISÃO. 
INVIABILIDADE. REEXAME DA MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
SÚMULA Nº 7/STJ. VIOLAÇÃO AO ART. 46, § 3º, DA LEI Nº 8.112/90. FALTA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 211/STJ. PEDIDO SUBSIDIÁRIO. 
DEVOLUÇÃO DOS VALORES RECEBIDOS ENTRE JULHO DE 2001 A 
AGOSTO DE 2002. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO 
VIOLADO. SÚMULA Nº 284/STF. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.

(...) 4. Quanto à tese de existência de coisa julgada, uma vez que no 
Mandado de Segurança Coletivo nº 2001.34.00.020574-8 
(002054140.2001.4.01.3400) teria sido determinada a devolução dos valores 
recebidos entre julho de 2001 e dezembro de 2007 pelos servidores em razão de 
decisão liminar nele proferida, verifica-se que o Tribunal de origem 
expressamente consignou que o pagamento dos valores em razão da decisão liminar 
ocorreu somente no período de 17 de julho de 2001 a 9 de agosto de 2002, e que os 
valores auferidos entre agosto de 2002 e dezembro de 2007 decorreram de erro 
operacional da Administração. Rever o entendimento do Tribunal de origem para 
reconhecer que todos os valores recebidos pelos agravados seriam decorrentes 
da decisão liminar proferida no Mandado de Segurança Coletivo nº 
2001.34.00.020574-8 (002054140.2001.4.01.3400) demandaria, necessariamente, 
amplo reexame da matéria fático-probatória, procedimento vedado em sede de 
recurso especial ante o óbice previsto na Súmula nº 7/STJ.

5. No que concerne à violação do art. 46, § 3º, da Lei nº 8.112/90, o 
Tribunal de origem não se manifestou sobre referido dispositivo, mesmo após a 
oposição dos embargos de declaração, incidindo a Súmula nº 211/STJ.

6. Quanto ao pedido subsidiário apresentado no recurso especial e 
reiterado no presente agravo interno, consistente na devolução dos valores recebidos 
entre 17 de julho de 2001 (data da impetração do mandado de segurança coletivo) 
até 9 de agosto de 2002 (data do trânsito em julgado da Reclamação Trabalhista nº 
561/1989), em razão da decisão liminar deferida no Mandado de Segurança Coletivo 
nº 2001.34.00.020574-8 (002054140.2001.4.01.3400), posteriormente revogada, 
verifica-se das razões do recurso especial que a agravante não indicou o dispositivo 
violado pelo Tribunal de origem, incidindo o óbice da Súmula nº 284/STF. Com 
efeito, a simples menção, indicação ou transcrição de artigo de lei nas razões do 
recurso especial não é suficiente para o conhecimento do recurso. Incumbe ao 
recorrente indicar de forma clara, específica e individualizada o dispositivo violado 
pelo Tribunal de origem e sua relação com a tese sustentada, não cabendo ao 
magistrado inferir qual teria sido o dispositivo malferido a partir das razões 
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recursais.
7. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, não 

provido.
(AgInt no REsp 1.881.284/SC, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, DJe de 7/12/2023)
 
Além disso, diante das peculiaridades descritas no referido aresto, para afastar 

o reconhecimento da boa-fé dos servidores, é indispensável reexaminar o contexto fático-

probatório dos autos, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ.

Com efeito, no Agravo Interno, a UFSC defende (fl. 1330, e-STJ):
 

Pelo raciocínio desenvolvido pelo Tribunal a quo, a manutenção de 
agosto de 2002 até dezembro de 2007 se deu por erro da administração, consistente 
na interpretação equivocada de comando judicial relacionado à sentença proferida 
nos autos da demanda coletiva (Mandado de Segurança nº 2001.34.00.020574-8-
0020541-40.2001.4.01.3400).

Acontece, todavia, que não foi o que ocorreu. O pagamento da verba de 
URP-26,05%, como bem desenhado no recurso especial, se deu por força de decisão 
judicial precária. Caso houvesse, inclusive, erro da administração, a Corte Regional 
teria aplicado ao caso o Tema 531/STJ. Na realidade, o que se tem aqui é uma 
questão de saber se houve, ou não, boa-fé na percepção de valores que foram pagos 
por decisão judicial precária posteriormente revogada.

 
Mas, conforme assinalado, o Tribunal de origem afirmou categoricamente que 

o pagamento dos valores no período de agosto de 2002 a dezembro de 2007 decorreu 

exclusivamente de erro da Administração Pública na interpretação dos efeitos da decisão 

judicial proferida no mandamus, o que não se confunde com um simples erro operacional 

ou de cálculo. Além disso, o aresto impugnado pontuou que os contracheques dos 

servidores indicavam que a verba derivava de cumprimento de decisão transitada em 

julgado, o que "certamente, induziu-o(s) a crer de que se tratava de adimplemento em 

caráter definitivo (boa-fé)".

Por fim, ainda sobre a suposta ofensa à coisa julgada, cito parte do Voto 

condutor do aresto objurgado (fl. 718, e-STJ, grifei):
 

Quanto à coisa julgada, versando aquela demanda coletiva sobre direitos 
individuais homogêneos, e sendo a sentença trânsita em julgado de improcedência 
do pedido, a coisa julgada material quanto à inexistência do direito controvertido 
alcança apenas aqueles substituídos que tenham eventualmente intervindo no feito 
na condição de litisconsortes ativos, conforme disposições contidas nos arts. 81, par. 
único, III, e 103, III, § 2º, da Lei8.078/90 (Código do Consumidor), aplicáveis ao 
caso, e que tem o seguinte teor:

(...)
Ressalto que a decisão proferida pelo STJ no Resp Repetitivo 1110549 

(Tema 60) limita-se a admitir o cabimento da suspensão das ações individuais na 
pendência de ação coletiva, para se aguardar o julgamento desta. Contudo, não 
afirma a existência de litispendência. Aliás, a jurisprudência do STJ é firme no 
sentido da inexistência de litispendência entre ação individual e ação coletiva, assim 
como no sentido de ser inaproveitável e inoponível a coisa julgada formada na 
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ação coletiva para quem litiga individualmente e não desistiu de sua ação. Nesse 
sentido os julgados abaixo, todos proferidos em casos envolvendo direitos 
individuais homogêneos:

(...)
No caso, não tendo os autores requerido a suspensão da ação individual 

nem intervindo na ação coletiva como litisconsortes, não há óbice para a propositura 
da ação individual, pois não resta configurada a litispendência e a coisa julgada 
formada na ação coletiva não os alcança.

 
No Recurso Especial, não houve impugnação adequada desse fundamento, o 

que atrai a incidência das Súmulas 283/STF e 284/STF. Com efeito, os arts. 502 e 503 do 

CPC, indicados no Apelo Nobre como violados, não têm comando normativo suficiente 

para combater os fundamentos da Corte de origem, que apreciou o ponto à luz do art. 

104 o CDC.

Na tentativa de corrigir o erro, a Universidade afirma, no Agravo Interno, que 

a aferição da violação à coisa julgada não demanda reexame do contexto fático-

probatório dos autos, mas apenas a interpretação do art. 104 do CDC. Diz (fl. 1326, e-

STJ):
 

Não se está buscando aqui a discussão a respeito dos limites objetivos e 
subjetivos da coisa julgada. A bem da verdade, o que se busca aqui é a interpretação 
correta do art. 104 do CDC, na direção de que, caso os substituídos tenham se 
beneficiado de parte da decisão judicial transitada em julgado, devem também estar 
sujeitos a eventuais efeitos prejudiciais derivados do título executivo judicial, tal 
como a devolução dos valores pagos a partir da impetração (17 de julho de 2001).

A pretensão recursal especial, portanto, é delimitar que o art. 104 do 
CDC não se aplica aos casos em que a parte autora da ação individual se beneficiou 
de parte do título judicial, devendo ser interpretada essa atitude, ainda que de forma 
implícita, como uma opção a estar sujeita à coisa julgada coletiva -no caso, o 
benefício financeiro auferido pelo pagamento por longo período de URP-26,05% e, 
por sua vez, na sua devolução, por ter sido reconhecida a invalidade de seu 
pagamento que se baseou em decisão judicial precária.

 
No entanto, o dispositivo, apesar de ter sido referido de forma esparsa, não foi 

apontado como violado no Recurso Especial, o que impede a análise da pretensão 

recursal.

O pedido subsidiário para que, ao menos, sejam devolvidos ao erário valores 

pagos entre 17 de julho de 2001 a 9 de agosto de 2002 esbarra nos mesmos óbices 

sumulares acima delineados. Além disso, a parte não indicou, no Recurso Especial, o 

dispositivo legal que fundamentaria esse pleito, o que atrai a incidência da Súmula 

284/STF.

Conforme registrado no Relatório, o Agravo Interno foi interposto em 

duplicidade. Por isso, não conheço do Recurso de fls. 1341-1366, e-STJ, ante a preclusão 

consumativa, e nego provimento ao Agravo Interno de fls. 1315-1340, e-STJ.
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É como voto.
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